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HABEAS CORPUS Nº 2009383-86.2014.815.0000 
Relator   :  Des. João Benedito da Silva
Impetrantes :  José Alves Cardoso, Allyson Tenório Cavalache, José Alves 
Cardoso Filho,  Jean David Caires Canada e  Mateus Dias de Oliveira  de 
Almeida
Impetrado    : Juízo da 5ª Vara  Criminal da comarca de Campina Grande
Paciente          :   Everton Thiago do Nascimento                                                                 

HABEAS  CORPUS.  PORTE  DE  ARMA. 
EXCESSO  DE  PRAZO.  CONDENAÇÃO  EM 
REGIME  ABERTO.  SOLTURA DO  PACIENTE. 
CESSAÇÃO DA COAÇÃO.  JULGAMENTO  DO 
“WRIT” PREJUDICADO.

Resta  prejudicado  o  pedido  de  habeas  corpus 
quando os  pacientes  fores  postos  em liberdade 
pelo juízo singular. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR PREJUDICADO O WRIT,  NOS 
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER 
ORAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

.

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  manejado 

pelos  Beis.  José Alves Cardoso, Allyson Tenório Cavalache, José Alves 
Cardoso Filho, Jean David Caires Canada e   Mateus Dias de Oliveira de 
Almeida em  favor  de Everton  Thiago  do  Nascimento,  apontando  como 

autoridade coatora o  Juízo de Direito da 5ª Vara Criminal da comarca de 
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Campina  Grande/PB.

Em  sua  exordial  de  fls.  02/12,  os  impetrantes  alegam  que  o 

paciente foi preso e autuado em flagrante no dia 16/12/2013, portando arma de 

fogo  em desacordo  com as  determinações  legais,  sendo denunciado como 

incurso no art.14 da Lei 10.826/03.

Sustenta  estar  o  paciente  a  sofrer  constrangimento  ilegal  por 

excesso de prazo para o encerramento da instrução criminal eis que encontra-

se encarcerado há cerca de 152 dias, sem que até a presente data tenha sido 

encerrada a instrução criminal,  sem que a defesa tenha contribuído para a 

demora. 

Ao final,  requereu, em sede de liminar,   seu deferimento, e no 

mérito, a concessão definitiva da ordem.

Instruíram o feito com os documentos de fls.13/41.

Posteriormente, os causídicos atravessaram com uma petição de 

fls.51/56, requerendo impulso processual.

Ao  prestar  as  informações  solicitadas  (fls.92v/93),  a  autoridade 

dita coatora comunica que o paciente foi solto em razão de ter sido condenado 

a  uma  pena  de  02(dois)  anos  de  reclusão,  em  regime  aberto,  com  a 

substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito.

A douta  Procuradoria  da  Justiça  em seu Parecer oral, pugnou 

pela prejudicialidade da ordem.  

É o relatório. 

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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A pretensão dos impetrantes, no presente writ, tem, como escopo, 

a cessação de suposto constrangimento ilegal que estaria a sofrer o paciente 

Everton  Thiago  do  Nascimento em  face  do  excesso  de  prazo,  eis  que 

encontra-se segregado há cerca de 152 dias, sem que até a presente data 

tenha  sido  encerrada  a  instrução  criminal,  nem  tenha  contribuído  para  a 

demora.

Ao  prestar  as  informações  solicitadas  (fls.92v/93),  a  autoridade 

dita coatora comunica que o paciente foi solto em razão de ter sido condenado 

a  uma  pena  de  02(dois)  anos  de  reclusão,  em  regime  aberto,  com  a 

substituição da pena privativa de liberdade por  duas restritivas de direito.

Ora, em se tratando de  habeas corpus, é indispensável que se 

apresente a possibilidade do paciente sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 

violência ou coação em sua liberdade de locomoção. 

In casu, a ameaça de coação cessou a partir do momento em que 

foi  posto em liberdade,   implicando,  pois,  prejudicialidade no julgamento do 

pleito (art. 257 do Regimento Interno do TJPB):

“Verificada  a  cessação  de  violência  ou  coação 
ilegal, o habeas corpus será julgado prejudicado,  
podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade 
do  ato  e  tomar  as  providências  cabíveis  para 
punição do responsável”.

Sobre o assunto, são os seguintes julgados, mutatis mutandis:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
LIBERDADE  PROVISÓRIA.  EXPEDIÇÃO  DE 
ALVARÁ  DE  SOLTURA.  PERDA  DO  OBJETO. 
ORDEM PREJUDICADA.  Se,  pendente  a  ação  de 
habeas  corpus,  cessar  a  suposta  violência  ou 
coação  ilegal,  julgar-se-á  prejudicado  o  pedido. 
Habeas Corpus PREJUDICADO (STJ. HC 31885-PI, 
HABEAS  CORPUS  2003/0209987-3,  Relator(a) 
Ministro PAULO MEDINA, 6ª  Turma. Julg. 18/08/2005. 
DJ 12.09.2005 p. 373)

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas 

Desembargador João Benedito da Silva
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corpus,  fulcrado  na  parte  inicial  do  art.  257  do  Regimento  Interno  deste 

Tribunal,  determinando,  por  conseqüência,  o  seu  arquivamento,  com  a 

respectiva baixa na distribuição.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins 

Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 02 (dois) dias do mês de outubro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


